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EMENTA

AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE COBRANÇA DE TAXAS 
CONDOMINIAIS. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO 
SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 
7/STJ. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO PROMITENTE 
VENDEDOR QUANDO CANCELADO O CONTRATO DE COMPRA E 
VENDA. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA.

1. É vedada, no âmbito desta Corte, a reapreciação de cláusulas 
contratuais e do suporte fático-probatório dos autos. Incidência das 
Súmulas 5 e 7/STJ.

2. Nos termos da jurisprudência firmada nesta Corte, o promitente 
vendedor, sem prejuízo do seu direito de regresso, pode ser 
responsabilizado pelos débitos condominiais posteriores à alienação e 
contemporâneos à posse do promissário comprador, se readquirir a 
titularidade do direito real sobre o bem imóvel anteriormente alienado.

3. Nos termos do art. 86 do CPC, "Se cada litigante for, em parte, 
vencedor e vencido, serão proporcionalmente distribuídas entre eles 
as despesas".

4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
 
                    Brasília, 31 de agosto de 2020.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE COBRANÇA DE TAXAS 
CONDOMINIAIS. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO 
SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 
7/STJ. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO PROMITENTE 
VENDEDOR QUANDO CANCELADO O CONTRATO DE COMPRA E 
VENDA. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA.

1. É vedada, no âmbito desta Corte, a reapreciação de cláusulas 
contratuais e do suporte fático-probatório dos autos. Incidência das 
Súmulas 5 e 7/STJ.

2. Nos termos da jurisprudência firmada nesta Corte, o promitente 
vendedor, sem prejuízo do seu direito de regresso, pode ser 
responsabilizado pelos débitos condominiais posteriores à alienação e 
contemporâneos à posse do promissário comprador, se readquirir a 
titularidade do direito real sobre o bem imóvel anteriormente alienado.

3. Nos termos do art. 86 do CPC, "Se cada litigante for, em parte, 
vencedor e vencido, serão proporcionalmente distribuídas entre eles 
as despesas".

4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto contra a decisão de fls. 625-631, por 
meio da qual neguei provimento ao agravo.

A parte agravante insiste na violação aos arts. 9º, 12, § 4º, e 20 da 
Lei 4.591/64; 85, § 2º, do CPC. Refuta a aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ.

É o relatório.
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VOTO

2. A irresignação não prospera.

No tocante à alegada ilegitimidade ativa da parte recorrida, a Corte local, 
com base nos elementos fático-probatórios dos autos, concluiu por afastá-la, 
consignando que não houve cessão de crédito. Segue trecho do acórdão recorrido:

 
(...) no caso específico dos condomínios que contratam empresa 
especializada em cobrança, a sub-rogação deve ser expressamente 
convencionada para que a contratada passe a deter os direitos e 
obrigações relativos ao condômino.
Na Cláusula Quarta do contrato está previsto de maneira expressa 
que a antecipação de contas NÃO provocará a cessão de crédito, com 
sub-rogação, exceto quando houver pagamento das taxas de 
condomínio pelos condôminos ou em caso de rescisão contratual:

“A antecipação de contas não provocará a cessão de crédito, com sub-
rogação de todos os direitos, ações, privilégios e garantias do 
CONDOMÍNIO em favor da GARANTE (Cód. Civil, Art. 349). A sub-
rogação somente ocorrerá nas seguintes hipóteses:
a) Pagamento das taxas de condomínio pelos condôminos;
b) rescisão do presente contrato, por qualquer causa ou motivo” (fls. 20 
e ss. do mov. 1.45).

Além de não haver notícia de que as cotas condominiais foram pagas 
pelo condômino, o contrato permanece em vigor, o que, por si só, 
afastaria a sub-rogação (fl. 437).
 

Para se concluir de modo diverso, no sentido de que houve sub-rogação, 
seria necessária a reapreciação de cláusulas contratuais e do suporte fático-probatório 
dos autos. Incide, por conseguinte, o óbice das Súmulas 5 e 7/STJ, respectivamente: 
"A simples interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial" e "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

3. Sobre a questão da ilegitimidade passiva, a Corte local deixou 
consignado:

A COHAB – COMPANHIA DE HABITAÇÃO POPULAR DE CURITIBA 
celebrou Contrato de Promessa de Compra e Venda com o promissário 
comprador LEONEL DE ARAÚJO LIMA (mov. 1.10) e, por conta da 
decisão proferida na Ação de Resolução de Contrato c/c Reintegração de 
Posse que tramitou junto à 3ª Vara da Fazenda Pública de Curitiba, o 
contrato foi rescindido em 19/11/2004, com a reintegração da promitente 
vendedora na posse do imóvel em 20/11/2007.
Se o bem voltou a ser de propriedade da COHAB – COMPANHIA DE 
HABITAÇÃO POPULAR DE CURITIBA, passou ela a deter legitimidade 
para figurar no polo passivo da Ação de Cobrança movida pelo 
Condomínio, mormente em face do caráter propter rem da dívida (fls. 441-
442).

 
O promitente vendedor, sem prejuízo do direito de regresso, pode figurar no 

polo passivo de ação de cobrança de débitos condominiais posteriores à alienação e 
contemporâneos à posse do promissário comprador, se readquirir a titularidade do 
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direito real sobre o bem imóvel anteriormente alienado. Eis os seguintes precedentes 
de ambas as Turmas de Direito Privado desta Corte:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE TAXAS CONDOMINIAIS. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO PROMITENTE VENDEDOR 
QUANDO CANCELADO O CONTRATO DE COMPRA E VENDA.
1. Nos termos da jurisprudência firmada nesta Corte, o promitente 
vendedor, sem prejuízo do seu direito de regresso, pode ser 
responsabilizado pelos débitos condominiais posteriores à alienação 
e contemporâneos à posse do promissário comprador, se readquirir a 
titularidade do direito real sobre o bem imóvel anteriormente alienado.
2. "Justamente porque a propriedade e/ou titularidade do direito real sobre 
o imóvel da promitente vendedora, em verdade, nunca deixou de existir - 
considerada a retomada da coisa - esta responde pelos débitos 
condominiais posteriores à "frustrada alienação" (relacionados ao período 
do exercício da posse do promissário comprador, preservado, 
naturalmente, seu direito de regresso), em absoluta atenção à natureza 
propter rem da obrigação" (REsp 1.440.780/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17.03.2015, DJe 27.03.2015).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1407443/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/09/2018, DJe 17/09/2018).
........................................................................................................................
 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE AÇÃO DE 
COBRANÇA PROMOVIDA PELO CONDOMÍNIO CONTRA O 
PROMISSÁRIO COMPRADOR. REAQUISIÇÃO DO BEM PELO 
PROMITENTE VENDEDOR, QUE, CIENTE DOS DÉBITOS 
CONDOMINIAIS QUE PASSARIAM A SER DE SUA 
RESPONSABILIDADE, BEM COMO DA RESPECTIVA AÇÃO, 
REMANESCE INERTE, POR MAIS DE SEIS ANOS, SOMENTE 
INTERVINDO NO FEITO PARA ALEGAR NULIDADE DA CONSTRIÇÃO 
JUDICIAL. PROCEDER PROCESSUAL REPETIDO EM OUTRAS SETE 
AÇÕES CONTRA O MESMO CONDOMÍNIO. PREJUÍZO MANIFESTO DA 
ENTIDADE CONDOMINIAL. VERIFICAÇÃO. PENHORA SOBRE A 
UNIDADE IMOBILIÁRIA, POSSIBILIDADE, EXCEPCIONALMENTE. 
RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
1. As cotas condominiais, concebidas como obrigações propter rem, 
consubstanciam uma prestação, um dever proveniente da própria coisa, 
atribuído a quem detenha, ou venha a deter, a titularidade do 
correspondente direito real. Trata-se, pois, de obrigação imposta a quem 
ostente a qualidade de proprietário de bem ou possua a titularidade de um 
direito real sobre aquele. Por consectário, eventual alteração subjetiva 
desse direito, decorrente da alienação do imóvel impõe ao seu "novo" 
titular, imediata e automaticamente, a assunção da obrigação pelas cotas 
condominiais (as vincendas, mas também as vencidas, ressalta-se), 
independente de manifestação de vontade nesse sentido. Reconhecida, 
assim, a responsabilidade do "novo" adquirente ou titular de direito real 
sobre a coisa, este poderá, naturalmente, ser demandado em ação 
destinada a cobrar os correspondentes débitos, inclusive, os pretéritos, 
caso em que se preserva seu direito de regresso contra o vendedor 
(anterior proprietário ou titular de direito real sobre o imóvel).
2. No caso dos autos, em que pese tenha havido, há muito, a retomada do 
bem por parte da promitente vendedora, com pleno conhecimento acerca 
da existência de ação executiva contra o promissário comprador, e, por 
consectário, dos débitos condominiais (que passariam a ser de sua 
responsabilidade, preservado, obviamente, o direito de regresso), optou 
por remanescer inerte, sem intervir no feito para a defesa de seus direitos. 
Somente após considerável lapso (aproximadamente 6 anos - de 2007 a 
2013), por ocasião da designação da hasta pública do bem penhorado, a 
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ora insurgente ingressou no feito, apenas para requerer a nulidade do 
processo, justamente sob o argumento de que a execução não poderia 
recair sobre a unidade imobiliária de sua propriedade, sem que tivesse 
participado da ação de conhecimento. Nesse contexto, de todo inviável 
reconhecer suposta nulidade, cuja causa, se vício houvesse, teria sido 
propiciada pela própria suscitante. Aliás, segundo noticiado pelo Tribunal 
de origem, o censurável proceder processual da parte insurgente repetiu-
se, de modo idêntico, em outras sete demandas, envolvendo unidades 
imobiliárias no mesmo condomínio recorrido (assentando-se, inclusive, a 
inadimplência contumaz relativa às correlatas despesas condominiais). O 
prejuízo à coletividade, representada pelo condomínio, é manifesto.
3. O promitente vendedor, em regra, não pode ser responsabilizado 
pelos débitos condominiais posteriores à alienação, contemporâneos 
à posse do promissário comprador, pois, ao alienar o bem, tem a 
intenção de justamente despir-se do direito real sobre o bem. Diversa, 
todavia, é a situação em que o promitente vendedor (independente da 
causa) objetiva readquirir - e, de fato, vem a reaver - a titularidade de 
direito real sobre o bem imóvel anteriormente alienado. Nesse caso, 
deve, sim, o promitente vendedor responder pelos débitos 
condominiais contemporâneos à posse do posterior titular 
(compromissário comprador), sem prejuízo de seu direito de 
regresso, pois, em virtude da reaquisição do bem, sua condição de 
proprietário e/ou titular de direito real sobre a coisa, na verdade, 
nunca se rompeu.
4. Assim delineada a responsabilidade do promitente vendedor, na 
particular hipótese dos autos, tem-se por descabida a pretensão de infirmar 
a determinação de penhora sobre a unidade imobiliária, pois, além de a 
recorrente ser, no plano material, efetivamente responsável pelos débitos 
objeto da execução, deliberadamente deixou de intervir no feito, embora 
soubesse, há muito (por mais de seis anos), da existência de tais dívidas 
(que a ela seriam revertidas em virtude da reaquisição do bem - 2007), 
assim como da respectiva ação. Inviável, pois, a utilização das regras de 
processo com o propósito de frustrar o adimplemento de obrigações 
condominiais que, em última análise, são de sua própria responsabilidade, 
conclusão que se robustece, a considerar que a conduta processual 
adotada pela insurgente repetiu-se em mais sete ações contra o mesmo 
condomínio, tal como assentado pelo Tribunal de origem.
5. O fato de a obrigação perseguida ter natureza propter rem não limita, 
por si, que os atos constritivos venham a recair, necessariamente, sobre a 
unidade imobiliária dela advinda. Aliás, bem acertado, no ponto, o 
condicionamento da sustação da hasta pública ao depósito do valor 
exequendo, cuja suficiência e idoneidade seriam avaliadas pelo juízo da 
execução. Entretanto, em casos como o dos autos, tem-se que a 
coletividade representada pelo condomínio, cujas unidades residenciais 
dele são indissociáveis, não pode ser privada do recebimento das 
correspondentes quotas-partes destinadas a sua manutenção, em virtude 
de contratações, a toda evidência, temerárias, levadas a efeito pela 
empresa recorrente em mais de uma oportunidade, mantendo-se, em cada 
qual, reprovável comportamento processual. Em situações extremadas 
como a ora tratada, outra providência não resta, senão a excepcional 
constrição judicial da própria unidade, cuja defesa a recorrente 
(responsável no plano material, ressalta-se), por sua iniciativa, optou por 
renunciar ou fazê-la tardiamente.
6. Recurso especial improvido.
(REsp 1440780/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 27/03/2015).
 

Vale destacar que não se aplica à espécie o Recurso Especial 
1.345.331/RS, de minha relatoria, DJe 20/04/2015, julgado sob o rito dos recursos 
representativos de controvérsia, no qual se discutiu se o registro da promessa de 
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compra e venda era relevante para definir a responsabilidade no pagamento das 
obrigações condominiais, partindo-se do pressuposto, portanto, de compra e venda 
perfeita e acabada.

Na hipótese, houve a reaquisição da titularidade do direito real pelo 
promitente vendedor. Cuida-se da legitimidade passiva do promitente vendedor frente 
ao credor da taxa condominial em caso de retomada do imóvel, tendo em vista a 
natureza propter rem da obrigação, o que não afasta o direito de regresso em relação 
ao promissário comprador, preservada, assim, a cláusula geral que veda o 
enriquecimento sem causa.

4. No tocante aos honorários de sucumbência, asseverou a Corte local no 
julgamento dos embargos de declaração:

 
Embora a Embargante sustente a existência de contradição no acórdão por 
não ter utilizado o critério do "proveito econômico" para fins de fixação da 
verba honorária, a norma contida no art. 85, § 2°, do Código de Processo 
Civil é clara ao dispor que "§ 2° Os honorários serão fixados entre o 
mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor da 
condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível 
mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa" (...).
Esta Relatora já teve a oportunidade de se manifestar sobre o tema ao 
conduzir decisão colegiada em outro recurso de apelação, oportunidade 
em que concluiu que os critérios do proveito econômico e do valor da 
causa apenas devem ser utilizados como base de cálculo dos 
honorários apenas quando não houver condenação, ou quando esta 
for ínfima (...). Ora, se o valor da condenação não era, no presente 
caso, irrisório, e esse aspecto foi ponderado quando da fixação dos 
honorários sucumbenciais, a propalada contradição deve ser 
rechaçada.
Em paralelo, a Recorrente argumenta que o acórdão proferido no 
julgamento do Recurso de Apelação é obscuro no tocante aos percentuais 
da verba honorária após a distribuição da sucumbência. Tal alegação de 
igual modo carece de fundamento, eis que a decisão é compatível com os 
parâmetros apontados nas alíneas do § 2° do art. 85 do Código de 
Processo Civil de 2015.
Explica-se.
Como já mencionado, os honorários devem ser fixados, em casos como o 
presente, entre 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) da 
condenação, em consideração ao grau de zelo do profissional, ao lugar da 
prestação do serviço, à natureza e à importância da causa, ao trabalho 
realizado pelo advogado e ao tempo exigido para o serviço.
Na hipótese dos autos, considerou-se que 15% (quinze por cento) do valor 
atualizado da condenação era razoável em face dos parâmetros 
mencionados, em respeito à norma do art. 85, § 2°, da Lei n° 13.105/2015. 
E, como foi constatada a sucumbência recíproca, distribuiu-se a 
responsabilidade pelo pagamento das despesas e dos honorários nas 
proporções do decaimento de cada parte, o que de modo algum pode 
ser considerado violação à disposição contida no dispositivo legal 
mencionado acima (fls. 495-496).

 
Não procede a alegação de que os honorários foram fixados em 3,75% 

sobre o valor da condenação, abaixo do percentual previsto em lei, pois o Tribunal de 
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origem concluiu corretamente que, "como foi constatada a sucumbência recíproca, 
distribuiu-se a responsabilidade pelo pagamento das despesas e dos honorários nas 
proporções do decaimento de cada parte", em obediência ao comando previsto no art. 
86 do CPC, segundo o qual "Se cada litigante for, em parte, vencedor e vencido, serão 
proporcionalmente distribuídas entre eles as despesas".

Do mesmo modo, foi observada a seguinte ordem de preferência 
estabelecida pela Segunda Seção desta Corte: "(I) primeiro, quando houver 
condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 
2º); (II) segundo, não havendo condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, 
das seguintes bases de cálculo: (II.a) sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor 
(art. 85, § 2º); ou (II.b) não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, 
sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não 
condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou 
em que o valor da causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação 
equitativa (art. 85, § 8º)". Confira-se:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. JUÍZO DE EQUIDADE NA FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. NOVAS REGRAS: CPC/2015, ART. 
85, §§ 2º E 8º. REGRA GERAL OBRIGATÓRIA (ART. 85, § 2º). REGRA 
SUBSIDIÁRIA (ART. 85, § 8º). PRIMEIRO RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. SEGUNDO RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O novo Código de Processo Civil - CPC/2015 promoveu expressivas 
mudanças na disciplina da fixação dos honorários advocatícios 
sucumbenciais na sentença de condenação do vencido.
2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a subjetividade do julgador, 
restringindo as hipóteses nas quais cabe a fixação dos honorários de 
sucumbência por equidade, pois: a) enquanto, no CPC/1973, a atribuição 
equitativa era possível: (a.I) nas causas de pequeno valor; (a.II) nas de 
valor inestimável; (a.III) naquelas em que não houvesse condenação ou 
fosse vencida a Fazenda Pública; e (a.IV) nas execuções, embargadas ou 
não (art. 20, § 4º); b) no CPC/2015 tais hipóteses são restritas às causas: 
(b.I) em que o proveito econômico for inestimável ou irrisório ou, ainda, 
quando (b.II) o valor da causa for muito baixo (art. 85, § 8º).
3. Com isso, o CPC/2015 tornou mais objetivo o processo de determinação 
da verba sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos §§ 2º e 8º do art. 
85, ordem decrescente de preferência de critérios (ordem de vocação) para 
fixação da base de cálculo dos honorários, na qual a subsunção do caso 
concreto a uma das hipóteses legais prévias impede o avanço para outra 
categoria.
4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, 
quando houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% 
sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo 
condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases 
de cálculo: (II.a) sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, 
§ 2º); ou (II.b) não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, 
sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou 
não condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito 
econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, deverão, só então, 
ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º).
5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do referido 
art. 85 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que os honorários 
advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de dez a vinte 
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por cento, subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da condenação; 
ou (II) do proveito econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa; 
(5.2) que o § 8º do art. 85 transmite regra excepcional, de aplicação 
subsidiária, em que se permite a fixação dos honorários sucumbenciais por 
equidade, para as hipóteses em que, havendo ou não condenação: (I) o 
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) 
o valor da causa for muito baixo.
6. Primeiro recurso especial provido para fixar os honorários advocatícios 
sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o proveito econômico obtido. 
Segundo recurso especial desprovido.
(REsp 1746072/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão 
Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/02/2019, DJe 
29/03/2019).

 
5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 31 de agosto de 2020
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